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RESUMO 

Este trabalho apresenta um levantamento de dif iculdades 

ocorridas dentro do processo de ensino e aprendizagem no ato de 

lecionar para Educação de Jovens e Adultos. Em especial,  o trabalho 

busca compreender as dif iculdades de ensinar a temática dos Direitos 

Humanos quando o público alvo são alunos fora da idade regular de 

ensino. Esses alunos possuem vivencias e experiências de vida que 

jamais devem ser desconsideradas. O trabalho realiza entrevistas com 

sete professores de sociologia de escolas públicas do Distr ito Federal,  

para entender as dif iculdades e l imites deste processo e sugere uma 

proposta de intervenção a ser realizada em uma escola pública 

localizada na Região Administrat iva da Ceilândia. A proposta de 

intervenção apresenta procedimentos prát icos que visam à execução 

de formas de lidar com as dif iculdades e barreiras enfrentadas pelos 

professores.  Jamais os Direitos Humanos deixarão de ser ensinados, 

lecionar sempre foi um ato de coragem e com obstáculos. A proposta 

de intervenção busca auxil iar esses professores da melhor forma para 

chegar a resultados consistentes.  O publico alvo a ser atingido serão 

alunos do terceiro segmento da Educação de Jovens e Adultos. O 

terceiro segmento tem duração de um ano e meio e é correspondente 

aos Ensino Médio regular, que tem duração de três anos. Pretende, a 

partir da execução desta proposta de intervenção, auxil iar os 

professores no processo de desconstruir  preconceitos e sensos comuns 

enraizados nos alunos com experiências de vida e vivencias profundas. 

O respeito aos l imites e realidades de cada aluno sempre deverá ser 

mantido, mas é necessário construir  um cidadão crít icos frente uma 

sociedade de mudanças.  

Palavras-chave: Educação. Educação de Jovens e Adultos. EJA. Direitos Humanos 
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1. INTRODUÇÃO 

 
O presente trabalho tem por objetivo entender as dif iculdades do 

ensino de Direitos Humanos para Educação de Jovens e Adultos, dessa 

forma foi escolhida a modalidade de questionário semiestruturado para 

a pesquisa de campo. Analisando o currículo pedagógico da Secretaria 

de Educação do Distr ito Federal,  podemos notar que a disciplina 

responsável pelo trabalho direto da temática de Direitos Humanos é a 

Sociologia. A sociologia consiste em um campo da ciência que estuda 

os indivíduos em sociedade. É uma vertente das Ciências Sociais,  

assim como a Antropologia e Ciência Polit ica. É de responsabil idade da 

sociologia no Ensino Médio, tanto para educação regular quanto para 

EJA, o estudo de questões de gênero, classe, mercado de trabalho, 

discriminações sociais, sexualidade, entre outros assuntos que 

envolvem diretamente ou indiretamente os Direitos Humanos. Dessa 

forma, entendendo a importância desta disciplina para os Direitos 

Humanos foram entrevistados oito professores de sociologia que atuam 

na Educação de Jovens e Adultos em Brasíl ia. O objet ivo foi entender 

as dif iculdades e obstáculos enfrantados pelos professores no ato de 

lecionar os conteúdos que envolverm a tematica dos Direitos Humanos 

nas salas de aulas da Educação de Jovens e Adultos. O ensino dos 

Direitos Humanos se torou obrigatório nos planos de ensino e curriculo 

em movimento do Distr ito Federal desde 2014. Neste trabalho, além do 

levantamento de dif iculdades entrentadas, são propostas surgestões de 

métodos de ensino dos Direitos Humanos para o EJA. A intenção é 

auxil iar professores em salas de aulas para um processo tão dif ici l  e 

especial.  A educação de adultos deve ser pautada no respeito às 

diferenças e l imites de cada um. Nas salas de aulas do EJA, é possível 

encontrar pessoas com as mais diversas experiências de vida, e esse 

fato não pode ser ignorado. É importante pontuar que a inserção dos 

estudos na área dos Direitos Humanos na Educação Básica é muito 

recente,  e ainda existe um despreparo dos prof issionais da educação, 

assim como do Estado, com a melhor maneira de realizar esse 
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processo de ensino e aprendizagem. Educar para os Direitos Humanos 

é formar cidadãos.  

 

 

1.1 Formulação do problema 
 

 
O interesse por esse tema surgiu de experiências vivenciadas e 

comparti lhadas entre professores das escolas públicas do Distri to 

Federal. Após muitos relatos das dif iculdades que os professores, 

principalmente os da discipl ina de sociologia, enfrentam diariamente 

nas salas de aulas da Educacao de Jovens e Adultos. Tendo em vista 

que a disciplina de sociologia é a principal responsável, dentro das 

orientações do Currículo Pedagógigco do Distrito Federal para os 

Direitos Humanos, ela sofre diversos problemas nas metodologias de 

ensino para os diversos públicos da educação que atua. 

Sob esse aspecto, sentiu-se a necessidade de entender se o 

problema era frequente nas escolas de ensino do Distr ito Federal.  

Assim a ideia do trabalho é de apresentar para professores sugestões 

de como l idar com as dif iculdades do ensino dos Direitos Humanos 

para o EJA. 

Assim, chega-se a seguinte problemática: quais são as 

dif iculdades enfrentadas pelos professores de sociologia ao lecionar a 

temática dos Direitos Humanos na Educação de Jovens e Adultos?  

 
 
 

1.2 Objetivo Geral 
 
 

Analisar as dificuldades e obstáculos no processo de ensino e aprendizagem 

da temática dos Direitos Humanos para alunos da Educação de Jovens e Adultos – 

EJA em escolas do Distrito Federal, assim como propor uma solução para facilitar 

este processo educativo. 
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1.3 Objetivos Específicos 
 
 
 
1) Realizar levantamento de professores de sociologia que lecionam para a 

Educação de Jovens e Adultos no Distrito Federal; 

 

2) Realizar entrevistas para compreender os problemas enfrentados ao 

lecionar a temática dos Direitos Humanos dentro de sala de aula; 

 
3) Analisar os resultados obtidos nas entrevistas e propor uma ação de 

intervenção para superar obstáculos no processo educativo.  

 

1.4 Justificativa 
 
 

Esse trabalho entende que a escola é um dos principais locais de 

formação de crianças, adolescentes, jovens e também adultos . A part ir 

disto, nela deve haver sempre um processo de adaptação e reciclagem 

nas metodologias de ensino, pensando que a escola tem papel 

fundamental no processo de humanização, formação de identidade e 

socialização dos indivíduos.  Assim, buscar compreender as 

dif iculdades enfrentadas diariamente por professores e alunos quando 

a temática de Direitos Humanos é trabalhada em salas de aulas das 

turmas de Educação de Jovens e Adultos é fundamental para propo r 

mudanças na metodologia de ensino para este público.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 
 

2.1. Educação em Direitos Humanos 
 

 

A questão dos Direitos Humanos na sociedade surge ligada a 

ideia de Direitos dos Cidadãos. Neste ponto, Marshall  (1967) coloca 

que os Direitos Humanos são um conjunto de direitos que envolvem 

direitos polít icos, perpassando os direitos sociais e civis. Todos eles 

buscam a garantia da vida aos cidadãos. 

Quando se fala em Direitos Humanos, é importante pontuar a sua 

maior ação de representação: os movimentos sociais. Foi, e é, a part ir  

destes movimentos que muitos direitos foram e são conquistados. Lyra 

(1986) coloca que esses movimentos de luta e busca pelos direitos são 

o inicio de algo que é suprido mesmo sendo de extrema necessidade. 

 

“Trata-se de fundamentar os Direitos Humanos, conscientizados, 
reivindicados e exercidos pelos povos, classes grupos e indivíduos 
em processo de libertação – e, quando me refiro aos Direitos 
Humanos, trato não só daqueles que já constam das declarações 
“oficiais”, mas também dos que vão surgindo no processo mesmo e 
que, só eles, podem validar as derivações normativas, isto é, os 
incidentes de positivação, mediante os quais o Direito é formalizado.” 
(Roberto Lyra Filho, 1986, p.229). 

 

 
 Entretanto, mesmo a partir do reconhecimento do que são os 

Direitos Humanos e de sua necessidade social, a plena incorporação 

desta temática surge apenas em 2006, quando é criado o Plano 

Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), que compreende 

o ato de educar para os Direitos Humanos como formação de cidadãos 

mais sociais e conscientes, assim como:  

 
“É igualmente por meio dessa educação que se pode começar a 
mudar as percepções sociais radicais, discriminatórias e violentas, 
na maioria das vezes, legitimadoras das violações de direitos 
humanos. E reconstruir as crenças e valores sociais fundamentados 
no respeito ao ser humano e em conformidade com os preceitos 
democráticos e as regras do Estado de Direito.” (TAVARES, 2006, 
p.488) 
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 Educar para os Direitos Humanos vem sendo pautado como 

necessário desde a Declaração de Viena (1993), construída na 

Conferência Mundial de Direitos Humanos, ou a partir de outros 

documentos da ONU, como por exemplo, Decênio das Nações Unidas 

para a Educação na Esfera dos Direitos Humanos (1995-2004) e o 

Programa Mundial  para a Educação em Direitos Humanos (2004).  

Entretanto no Brasil ,  foi apenas em 1996 que começou a ser 

normatizado os estudos de Direitos Humanos na educação. Os 

principais documentos que tratam desta ação são: 

 

 Constituição Federal (1988);  

 Lei de Diretr izes e Bases da Educação (1996);  

 Parâmetros Curriculares da Educação (inicio em 1997);  

 Programa Nacional de Direitos Humanos (1996 e 2002); e 

 Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (2003 e 2006) 

 

Entretanto, educar para os Direitos Humanos vai muito além de 

normatização e reconhecimento. É preciso saber como educar.  

Morgado (2001) coloca que é necessária uma prática pedagógica, onde 

o saber docente abrange uma gama de saberes necessários para l idar 

com o lecionar os Direitos Humanos. Tavares (2006) argumenta que tal 

saber, envolve três principais saberes 

 

“ . . .saber curr icular,  o saber pedagógico e o saber 
experencial.  O primeiro aponta a necessidade de que o 
curr ículo seja f lexível para adequar-se aos conteúdos de 
direitos humanos. O segundo corresponde às estratégias 
e aos recursos ut i l izados para art icular  conteúdos 
curr iculares à transversal idade dos direitos humanos. E o 
últ imo destaca que a vivência desses direitos e a 
coerência com sua promoção e defesa são essenciais.”  
(TAVARES, 2006, p.  491).  

 

 Desta forma, Soares e Pulino (2015) af irmam que é preciso 

introduzir novas formas de educar, a partir do cotidiano vivido por cada 

ambiente escolar, não apenas cada escola, mas também cada sala de 
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aula.  É necessário saber o momento certo de se introduzir um 

conhecimento que necessita tocar os alunos. Assim Charlot (2006 apud 

Soares e Pulino 2015) aponta que é necessária uma preparação para 

atingir a humanização dos indivíduos.  

 

 

2.2. A Educação de Jovens e Adultos no Brasil 

 

 

Definindo a necessidade de Educar para os Direitos Humanos e 

sabendo que é fundamental um reconhecimento do público para quem 

se destinará a educação desta temática, é importante reconhecer que a 

Educação de Jovens e Adultos é um campo delicado e cuidadoso para 

o exercício de lecionar os Direitos Humanos.  

Tendo como base que a educação é direito de todos os cidadãos 

brasi leiros, segundo a Constituição Federal de 1988 que af irma que a 

“educação é direito de todos e dever do Estado e da Família ” (Art igo 

205) e ainda com “ensino fundamental obrigatório e gratuito, inclusive 

sua oferta garantida para todos os que a ele não tiverem acesso na 

idade própria ” (Artigo 208), partimos da af irmativa de que todos 

possuem direito à educação independente da idade ou condição em 

que se encontre. O Estado tem o dever de ofertar, além da educação 

para crianças e adolescentes, educação para pessoas em idade fora 

dos anos regulares de ensino. Assim surge a Educação de Jovens e 

Adultos (EJA), pensada como uma possibil idade de atender a um 

público diferenciado, que não concluiu o ensino obrigatório e não o 

pode fazê-lo juntamente com o ensino regular.  

A Educação de Jovens e Adultos é dividida em três segmentos,  

sendo o primeiro segmento responsável pelos anos iniciais da 

educação; o segundo seguimento responsável pelas 5º,  6º, 7º, 8º e 9º 

anos; e o terceiro segmento responsável pelos três anos do Ensino 

Médio. Uma das característ icas do EJA é um ano letivo mais compacto,  

sendo cada série executada em um semestre. Para o ingresso no EJA, 
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os alunos devem possuir idade igual ou superior a quinze anos para os 

primeiros e segundos segmentos, e idade igual ou superior a dezoito 

anos para o terceiro segmento. Todas estas definições e 

caracterizações do EJA foram construídas a part ir de uma trajetória de 

mais de vinte anos, buscandoum enquadramento para o público a quem 

se destina. Em termos legais,  o EJA busca:  

 

“ [ . . . ]  garantia de educação básica, para os jovens e 
adultos das camadas populares;  inserção orgânica da 
educação de jovens e adultos no sistema de ensino do 
país; a locação de dotação orçamentária para o 
desenvolvimento dos serviços educacionais para jovens e 
adultos no conjunto do sistema nacional de ensino;  
construção da ident idade própr ia da educação de jovens 
e adultos;  garantia de habi l i tação e prof issionalização 
dos educadores de jovens e adultos;  exercício da gestão 
democrát ica na educação de jovens e adultos .”  
(Fundação Educar,  1988, p.18-19).  
 

 

Desta forma, é muito importante pontuar que o EJA se destina a 

um tipo de aluno, que, em sua maioria, são pessoas que já possuem 

família constituída e estão inseridas no mercado de trabalho. O que 

nos faz entender que mesmo o individuo estando em idade avançada 

para o ensino regular e tendo ocupação e participação econômica no 

país, sua educação é direito, uma vez que a educação não possui 

apenas o proposito de formar para o mercado de trabalho, mas também 

para a sociedade e convívio social.  

 

 

2.3. Educacao de Jovens e Adultos e o Currículo em 

Movimento 

 

 

 Na realidade do Distr ito Federal ( local onde a pesquisa se 

desenvolve) é adotado o Currículo em Movimento que propõe uma 

interdiscipl inaridade e formação humana do individuo. O currículo em 
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movimento do EJA pontua uma necessidade de diagnostico da escola, 

em que: 

 

“Ressalta-se a importância da UE realizar o diagnóst ico 
escolar para conhecimento do perf i l  de seus estudantes 
bem como de seus prof issionais.  O diagnóstico é um 
instrumento importante para auxil iar  no planejamento 
pedagógico da escola,  na organização e ajuste do Projeto 
Polít ico Pedagógico,  na formulação de propostas,  
projetos e programas para apl icação do curr ículo de 
forma a contemplar os anseios dos estudantes,  
considerando suas realidades,  diversidades e 
especif icidades.  (SEDF - Curr ículo em movimento,  2014, 
p.24)”.  
 

 

 Dentro deste currículo em movimento, é encontrado tudo o que 

deve ser ensinado nas salas de aula.  A temática dos Direitos Humanos 

é de responsabilidade da Sociologia, uma das componentes das 

Ciências Humanas. Assim, encontramos os seguintes pontos que 

devem ser at ingidos ao lecionar a sociologia para o terceiro segmento 

do EJA, sendo os mais importantes: 

 

“Fazer com que o aluno se perceba como integrante do 
todo social e, ao mesmo tempo, dos vários grupos e 
subgrupos que formam a sociedade;  Relacionar sua 
biograf ia,  ou de sua família,  com a histór ia social;  
Compreender o importante papel das regras e dos 
procedimentos padronizados na manutenção e na 
estabil idade das formações sociais;  Analisar as questões 
da Sociologia como ciência,  discut ir  as inst itu ições 
sociais e o processo de social ização e, f inalmente,  
debater as possibil idades de mudança social;  O indivíduo 
e o processo social:  social ização,  isolamento social;  
Compreender e valorizar as diferentes manifestações 
culturais de etnias e segmentos sociais,  agindo de modo 
a preservar o direito à diversidade,  como pr incípio 
estét ico,  polít ico e ét ico que supera conf l itos e tensões 
do mundo atual;  Construir  a ident idade social e polít ica 
de modo a viabil izar  o exercício da cidadania plena no 
contexto do Estado de Direito,  atuando para que haja 
efet ivamente uma reciprocidade de direitos e deveres 
entre o poder públ ico e o cidadão e, também, entre os 
diferentes grupos” .  (SEDF - Curr ículo em movimento,  
2014, p.160).  
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Assim, existe a responsabil idade para a discipl ina de sociologia, 

e consequentemente para seus professores, de ministrar o conteúdo 

voltado para a tematica dos Direitos Humanos. Assim, para a Educação 

de Jovens e Adultos é necessária uma atenção e cuidado diferenciado,  

devido à realidade dos alunos, como mesmo propõe o currículo em 

movimento.  
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3. MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 
 
 
3.1. Contexto 
 
 

A pesquisa foi desenvolvida com professores de quatro escolas públicas do 

Distrito Federal. Foram realizadas oito entrevistas com professores de sociologia da 

Educação de Jovens e Adultos. As escolas foram escolhidas por um processo de 

indicação. A necessidade desta técnica surgiu devido ao fato de haver muitas 

carências de professores de sociologia nas escolas publicas do EJA, e 

principalmente nas escolas de regiões periféricas. A escolha pela disciplina de 

sociologia se deu pelo fato dela possuir muitos conteúdos diretamente ligados à 

temàtica dos Direitos Humanos. No EJA, a sociologia é ofertada uma vez por 

semana em um periodo de 50 minutos durante um semestre letivo. A disciplina de 

sociologia é obrigatória apenas no ensino médio. Dos oito professores entrevistados, 

todos cumprem uma carga horária de 20 horas semanais, sendo o limite de 16 horas 

em salas e 04 horas de coordenação geral. Para as entrevistas foi escolhido o 

horário das coordenações gerais dos professores, entretanto nem todos os 

professores são obrigados pelas escolas a cumprirem as horas de coordenação. 

 

3.2. Tipo de Pesquisa 
 

Segundo Marconi e Lakatos (2003, p.132) a metodologia é um 

campo a serviço da ciência que procura transmit ir o conhecimento dos 

métodos que auxil iam na construção e elaboração do estudo científ ico. 

Aborda assim o estudo da forma, ou dos instrumentos necessários para 

a construção de uma pesquisa. Neste presente trabalho, a metodologia 

da investigação concentrará um esforço cuidadoso em obter novas 

informações. Desta forma, este trabalho tem por característ ica 

trabalhar com dois níveis de pesquisa: pesquisa bibl iográf ica ou por 

fontes secundárias e entrevistas semiestruturadas, para a coleta de 

dados. A pesquisa bibl iográf ica foi voltada para aspectos que nos 

direcionem para uma análise do ensinar Direitos Humanos e a 

realidade da Educação de Jovens e Adultos . Já as entrevistas, foram 
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direcionadas para compreender dif iculdades e soluções para o 

processo de ensinar a temática dos Direitos Humanos na Educação de 

Jovens e Adultos.  

 
3.3. Procedimentos 
 
 
 Os procedimentos adotados para a realização da pesquisa de 

campo se consist iu, em um primeiro momento, em entrar em contato 

com algumas regionais de ensino via telefone para que elas 

pudessemindicar escolas de suas regiões. Essa necessidade ocorreu 

devido ao fato de muitas escolas possuirem carências de professores 

para a disciplina de sociologia. Posteriormente foi feita uma visita à 

escola para realizar a entrevista.  As visitas foram sempre às quartas ou 

sextas, pois são os dias em que os professores da área de humanas 

estão em coordenação geral.  Foram feitas entrevistas semiestruturadas 

com o propósito de conhecer as dif iculdades encontradas no ato de 

lecionar no contexto dos Direitos Humanos. Posteriormente, foi 

realizada uma análise dos resultados e foram construídas sugestões 

metodológicas para auxiliar os professores no ato de ensinar. As 

sugestões foram construídas a partir  de troca de saberes de melhores 

formas de lecionar a temática com o EJA. Os resultados da pesquisa 

foram fornecidos a todos os entrevistados. 

As entrevistas ocorreram em um período de quase dois meses, 

setembro e outubro de 2015. Dos oito professores entrevistados, três 

são de contrato temporário e cinco efetivos.  Dos de contrato 

temporário,  apenas dois permaneceriam na escola onde trabalham 

durante todo o ano de 2015. As entrevistas foram realizadas nas 

escolas onde os professores lecionam e no horário noturno. Buscou-se 

marcar as entrevistas sempre nos horários de coordenação, entretanto 

isso não foi possível em todas as escolas, pois algumas não exigem o 

cumprimento das horas de coordenação na escola.  As entrevistas 

ocorreram de forma semiestruturada e encontram-seem anexo. Os 

nomes dos professores não serão revelados, por uma questão de sigi lo 

ético. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
 A entrevista se inicou com o questionamento, aos professores, 

sobre seu vínculo com a Secretaria de Educação: 60% dos 

entrevistados são professores efetivos. Desses 60%, um terço são 

professores com menos de um ano de contrato efetivo, tendo sido 

aprovados no últ imo concurso da Secretaria de Educação, no ano de 

2013. 

 O segundo ponto do questionário aborda em qual região 

administrativa cada professor leciona. Tivemos a seguinte distribuição:  

 

 

 

Grá f i co  0 1 :  P ro fe so res  en t r ev i s t ad o s  p o r  r eg ião  ad mi n i s t r a t iva  

Fo nte :  E lab o rad o  p e lo  au to r   

 

 

O número signif icativo de professores na região administrativa da 

Ceilândia ocorreu pelo fato de ser a segunda região do DF com mais 

escolas públicas e com maior número de escolas com EJA. 

Dando continuidade à entrevista, foi questionado se os 

professores seguem as orientações do currículo pedagógico para a 
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discipl ina de sociologia, todos responderam que sim, alguns colocaram 

a necessidade de muitas vezes avançar com o conteúdo, uma vez que 

o ano letivo do EJA é reduzido, assim como o numero de aulas de 

sociologia.  Na Educação de Jovens e Adultos, é lecionado apenas uma 

aula de sociologia por semana em cada turma do terceiro segmento 

(correspondente ao Ensino Médio). Cada aula semanal tem a duração 

média de 50 minutos, entretanto algumas são mais curtas, como coloca 

um dos entrevistados: “As turmas dos primeiros anos, eu dou aula no 

últ imo horário, e eles não esperam até o f inal da aula, quando dá 

22h30 querem ir embora”. Muitos alunos não moram perto de suas 

escolas, a maioria dos alunos do EJA trabalha e escolhe uma escola 

que f ique entre o trajeto trabalho-casa, muitos deles não passam em 

casa antes de irem às escolas. O horário do ensino noturno em todas 

as escolas do Distrito Federal é a partir das 19h10 até as 22h50. 

Entretanto a maior dif iculdade apontada pelos professores do EJA é o 

fato de não haver l ivro didático para lecionar sociologia.  Não existe um 

livro didático direcionado para o trabalho de sociologia nas turmas de 

EJA, o que nos mostra um dos entrevistados, uma professora de uma 

escola de Samambaia:  

 

“É muito dif íci l  ensinar sem um livro para os alunos, eu 
trabalho com o mesmo livro do ensino regular e vou 
adaptando, mas com cortes de despesas que as escolas 
estão passando, não posso nem usar a xerox para fazer  
apost i las e cópias de textos.”   
 
 

 Um dos livros uti l izados pela Secretaria de Educação é o livro 

Sociologia para jovens do Século XXI, da editora Imperial Livros, em 

contato com a editora, foi informado que realmente não há no mercado 

hoje um livro de sociologia que atenda às especif icidades do EJA, 

entretanto há um l ivro em faze de desenvolvimento para o tr iênio de 

2017 –  2019.  

 Outro ponto levantado nas entrevistas, foi quais as dif iculdades 

encontradas pelos professores para lecionar,  e entre as colocações 
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feitas pelos entrevistados, vemos abaixo, na Tabela 1, as mais 

recorrentes.  

 

 

 

Gráf i co  0 2 :  D i f i c u ld ad es  no  a to  d e  l ec io na r  

Fo nte :  E lab o rad o  p e lo  au to r  

 

 Vemos que, além do problema da falta de livro didático para o 

EJA, o desinteresse dos alunos pela discipl ina de sociologia é muito 

grande. Entretanto, é necessário pontuar a importância da sociologia 

para os Direitos Humanos e para a formação do indivíduo em 

sociedade. A sociologia é capaz de criar uma ref lexão do individuo em 

sociedade, para construir uma mudança necessária, no campo dos 

Direitos Humanos. Questões de gênero, trabalho, sexualidade, raça e 

muitas outras precisam ser debatidas em sala de aula para a 

desconstrução de sensos comuns carregados na formação dos 

indivíduos. Ainda assim, vendo além da formação do individuo, a 

sociologia é uma das discipl inas que mais cresce nas exigências do 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Neste ano de 2015, o ENEM 
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trabalhou dez questões diretamente relacionadas aos conteúdos da 

sociologia,  além de uma redação com o tema “A  persistência da 

violência contra mulher na sociedade brasileira”,  que apontava a 

necessidade de se discutira cultura machista da sociedade brasi leira,  

questões de gênero, diretos humanos e relações interpessoais.   

 Em uma segunda parte da entrevista, quando foram trabalhadas 

questões diretamente l igadas aos Direitos Humanos em sala de aula, 

foi perguntado aos entrevistados qual a maior dif iculdade encontrada 

quando a aula aborda os Direitos Humanos. Abaixo,  no Gráfico 2, 

vemos as dif iculdades mais citadas. 

 

 

Gráf i co  0 3  –  D i f i cu ld a d es  e m l ec io na r  so b re  Di r e i to s  Hu ma no s  

Fo nte :  E lab o rad o  p e lo  au to r  

 

 

 Neste ponto, muitos professores colocam que preconceito é o 
maior problema dentro de sala de aula, o que podemos observar em 
uma fala de um dos entrevistados, um professor de uma escola de 
Ceilândia:  
 

“Quando  fui dar aula de sexual idade,  foi prat icamente 
impossível.  As piadinhas em relação à opção sexual era a 
diversão dos alunos. Eles não entendem e não querem 
entender nada de orientação sexual,  pessoas morrem 
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todos os dias com a homofobia e meus alunos falam: 
“bem  feito para esse viadinho ”,  é assustador.”   

  

 

Muitos entrevistados relatam que trabalhar os Direitos Humanos e as 

questões de sexualidade é um dos processos mais dif íceis. Quando 

falam de racismo ou machismo dentro de sala de aula, ainda existe 

uma ética na opinião dos alunos sobre o assunto, mas quando são 

abordadas questões relacionadas a orientação sexual, transgêneros,  

LGBTT, relações homoafetivas,  heteronormatividade,  não existe 

respeito e seriedade. Isso se traduz em uma das falas desse mesmo 

professor da Ceilândia:  

 

“Eu  acho que o posicionamento religioso de muitos 
alunos, principalmente mulheres,  atrapalha muito as 
aulas. Eu tento respeitar,  mas é dif íc i l  construir  debates 
quando tudo é just if icado com a rel igião.  Eu tenho uma 
aluna que leva a bíblia para a sala de aula e sempre fala 
passagens da bíbl ia quando fala sua opinião”.   

 

 

 Durante as entrevistas, foi notado que a rel igião é muito 

presente nos alunos do EJA. Essa modalidade de ensino atende a 

alunos maiores de idade que estão fora da idade escolar. Boa parte 

dos alunos são casados e possuem família (f i lhos, netos). Passando 

pelas salas de aulas é possível ver muitos alunos com idades próximas 

aos 40 e 50 anos. Boa parte busca a conclusão do ensino médio para 

alcançar uma prof issão melhor ou aumento de salário.  Estes alunos já 

possuem uma identidade formada, onde opiniões, conhecimentos de 

vida e sensos comuns, são usados para pautar sua participação em 

sala. Muitos são guiados por condutas religiosas, que em sua maioria 

não aceitam as mudanças da sociedade (igualdade de gênero, 

casamento gay, mães solteiras) e isso dif iculta a mudança de 

pensamento. Um professor de Santa Maria assim elabora a questão: 

 

“Eu  tenho alunas senhor inhas,  que vão para escola 
porque gostam, não é conseguir  emprego. Elas têm toda 
uma histor ia de vida que eu não posso apagar.  Não tem 
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como eu chegar na sala e falar que o que ela pensa tá 
errado. Se uma senhor inha vira pra mim e fala que é 
errado homem casar  com homem, como eu vou falar que 
errado é ela. ”  

 

 

O processo de ensino e aprendizagem exige, além de tudo, 

respeito. É necessário respeitar os l imites e prazos de cada aluno. 

Muitas vezes, na sociologia, não será possível mudar uma forma de 

pensar enraizada culturalmente em um aluno, como mostra um 

professor de Ceilândia:  

 

“É dif íci l  falar de direitos humanos com os alunos do EJA. 
Eles não mudarão a forma deles de pensar.  Uma vez fui 
falar da Redução da Maior idade Penal  e um senhor me 
falou que seu f i lho foi assassinado por um menor,  que 
hoje está solto.  Eu aceito tudo o que eles me falam, 
procuro não causar polemica quando passo at iv idades ou 
nas provas. A gente tem que respeitar. ”  

  

Em seguida, foram questionadas se os professores vêem a 

necessidade de trabalhar temas que envolvem diretamente os Direitos 

Humanos. Um professor de Ceilândia respondeu da seguinte maneira:  

 

“Sim,  é preciso.  Alguns alunos não enxergam realidades 
diferentes das deles.  Vejo muito racismo em sala. Acho 
que o racismo é o pr incipal ponto. Outro ponto importante 
é o Bullying. Esse mês aluno morreu na minha escola por 
causa de Bullying. Passou no jornal,  todo mundo viu. Não 
era meu aluno, mas era da escola.”  

  

Dentro da sociologia, um dos pontos mais importantes 

trabalhados com alunos do ensino regular é o bullying,  entretanto no 

currículo pedagógico do EJA, esse não é um tema abordado. Casos de 

bullying  nas escolas são comumente vistos em meio a adolescentes,  

entretanto discriminações ocorrem em todo ambiente escolar, como 

relata uma professora da Samambaia: 

 

“Eu  acho muito importante falar de direitos humanos. 
Vejo em salas de aulas muitas coisas erradas. E os 
alunos nem tem noção disso. Uma vez dois alunos meus 
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que são marido e mulher br igaram em sala e o cara 
mandou a mulher dele calar a boca e chamou ela de 
demônio na frente de todo mundo.  Fiquei fur iosa.  
Coloquei o aluno pra fora de sala por isso. Muita falta de 
respeito.  Inclusive comigo. Eles não me respeitam. Vivem 
perguntando se tenho namorado, se sou casada ou tenho 
f i lhos. ” 

  

Finalizando as entrevistas,  foi perguntado aos professores, 

quais soluções e estratégias eles encontram para a dif iculdade de 

trabalhar as questões dos Direitos Humanos com o EJA. Foram 

levantados os pontos expostos na Tabela 01. 

 

Soluções e estratégias adotadas 

0 1  Respe i t a r  os  l im i t es  dos  a lunos .  

0 2  
Levar  c asos  que  acon tecem no  d ia  a  d i a  pa r a  s ens ib i l i za r  os  

a l unos .  

0 3  
Cr ia r  um momento  pa ra  os  a lunos  con ta r em s eus  casos  de  

v i o l aç ão  de  DH .  

0 4  Fazê- los  pens ar  de  f o rma opos ta  a  r ea l i dade  de les .  

0 5  Pas sa r  t r aba lhos  com pesqu i sas  sobre  t emas  po lêm icos .  

0 6  Levar  pess oas  de  fo ra  pa ra  f a la r  sobre  DH.  

T ab e la  0 1 :  So luçõ es  e  Es t r a t ég ia s  ad o tad as  

Fo nte :  E lab o rad o  p e lo  au to r  

 

 

 Entre as soluções propostas pelos professores entrevistados,  

muitos colocam a necessidade de levar para as salas de aula casos 

práticos de violação dos Direitos Humanos e assim contextualizar a 

aula, como afirma uma professora do Plano Piloto:  

 

“Eu  levo muita not icia de jornal.  Sempre quando algo 
pesado acontece eu levo pra sala de aula e faço um 
momento ref lexão. Toda aula eu trabalho os DH. Se um 
negro sofre racismo e sai no jornal uma matéria sobre 
isso, eu não espero chegar o dia da aula de racismo, eu 
falo assim que acontece. Tem que sensibil izar  
diar iamente.”  
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 Levar os fatos de violação dos Direitos Humanos é uma 

possibil idade de causar mudanças, mas também é possível incentivar a 

participação dos alunos em queonde eles possam relatar seus próprios 

casos de violação de Direitos Humanos, como o faz um professor de 

Taguatinga: 

 

“Eu consegui cr iar em algumas turmas um espaço para os 
alunos contarem suas historias.  No inic io foi muito dif íci l,  
precisei falar que vale ponto. Hoje eles part icipam 
melhor.  Toda aula dois aluno falam de um caso que 
afetou eles diretamente.  Ai tento contextualizar com a 
aula que vou dar.  É muito bom por que eles vão se 
conhecendo e vão vendo que o outro tem suas 
dif iculdades,  mágoas e vão respeitando.”   

  

 

 Estratégias e possibi l idades devem ser levantadas para uma 

mudança na forma de ensinar e abordar os Direitos Humanos em salas 

de aulas da Educação de Jovens e Adultos.  Os alunos, muitas vezes, 

não conseguem ver que sofrem violação de seus direitos todos os dias, 

muitas vezes não conseguem nem identif icar tal fato e precisam de 

análises e ref lexões sobre os fatos sociais que ocorrem em nossa 

sociedade.  
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5. PROPOSTA DE AÇÃO INTERVENTIVA 
 
 

Após a investigação das dif iculdades e barreiras enfrentadas 

pelos professores de sociologia na Educação de Jovens e Adultos no 

ensino da temática dos Direitos Humanos, é importante propor uma 

ação que intervenha no processo de ensino e aprendizagem. As 

sugestões apresentadas foram criadas a part ir  das oito entrevistas 

realizadas com os professores do EJA. Será relatada a proposta,Com 

sua definição e porque executá-la; sua prática, em que são colocadas 

sugestões de dinâmicas em sala de aula. Por f im, é pensado o efeito 

na temática dos Direitos Humanos para alcançar a proposta do 

Currículo em Movimento (Anexo b) da Secretária de Educação do 

Distr ito Federal.  
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Nº Proposta 
Público 

Alvo 
Definição Prática 

Efeito nos Direitos 
Humanos 

01 
Se sent indo 
na pele do 

outro 

1º ano 
do EJA 

Que os alunos entendam um 
mundo diferente do deles para 

entender outras real idades.  

Em atividade em sala, construir 
uma histor ia junto com os alunos 

de como ser ia um ato de 
desrespeito e suas consequencias 

para a vít ima.  

Trabalhar a ideia de 
Direitos violados, 

impotência e 
consequências.  

02 
Respeito ao 

próximo 
1º ano 
do EJA 

Incentivar os alunos a darem 
suas opiniões sobre temas 

polêmicos com just if icat ivas.  

Construir uma roda de conversa 
onde os alunos falarão suas 

opinioes sobre desigualdade de 
gêneno É importante incentivar o 

respeito à opinião de todos.  

Trabalhar questões de 
gênero, machismo e 

principalmente incentivar 
o respeito às ideias e 
real idades dos outros.  

03 
Movimentos 

sociais 
2º ano 
do EJA 

Levar o conhecimento do que 
são os movimentos socias e 
sua função social e humana.  

Em grupo, pedir aos alunos que 
construam um monvimento social 

com objet ivo, metas, ações e 
nome. 

Trabalhar as questões 
dos direitos (humanos, 

sociais, trabalhista)  

04 

Contextualiza
ção com a 

real idade do 
dia a dia 

 
 

3º ano 
do EJA 

O professor pode contextualizar 
o tema da aula com real idade 
do cotidiano, o que auxil ia o 
entendimento em relação ao 
conteúdo minist rado. Fazer 
l igações com o mundo atual 

proporciona uma melhor 
perspect iva dos fatos.  

Em uma aula sobre Sexual idade, 
levar para sala uma reportagem 

que mostra um crime de 
homofobia, fazendo os alunos 
olharem para o outro lado da 

histór ia: o lado da vit ima.  

Trabalhar questões de 
gênero, sexual idade e 

homofobia 

05 

Contextualiza
ção com a 
vivência e 

exper iência 
de cada 

aluno 

3º ano 
do EJA 

Dentro de sala de aula com o 
EJA, é importante aproveitar as 

exper iências e vivencias de 
cada aluno. Suas vidas são 

importantes e devem ser 
levadas em conta nesse 

processo. 

Passar trabalhos sobre um 
momento da vida do aluno em que 

ele tenha sofr ido algum t ipo de 
discr iminação social.  Pedir para 

toda aula um aluno ler para a 
turma sua história (apenas para os 

que quiserem) 

Trabalhar questões de 
desigualdades sociais 

(racismo, gênero, 
homofobia, c lasse, 

cultura)  

Tabela 02 –  Propostas de intervenção metodológica 
Fonte:  Elaborado pelo autor 
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6. CONCLUSÃO 
 

O presente trabalho surgiu com o propósito de entender as 

dif iculdades enfrentadas pelos professores quando lecionam, nas salas 

da Educação de Jovens e Adultos, o conteúdo referente à temática dos 

Direitos Humanos. É importante pontuar que a intenção do trabalho não 

foi a de traçar um paralelo comparativo entre lecionar a temática nos 

anos regulares do ensino médio e do EJA, uma vez que o recorte 

escolhido foi apenas o do EJA. Assim, o trabalho procurou expor quais 

dif iculdades existem no processo de educar no EJA e propor possíveis 

soluções para eles.  

A partir dos resultados das entrevistas, é possível  af irmar que 

existe uma falta de interesse do Estado na formação dos jovens e 

adultos fora da idade regular de ensino. É de responsabil idade do 

Estado ofertar educação gratuita a todos os cidadãos brasileiros.  

 

 “o  dever do Estado com educação escolar pública será 
efet ivado mediante a garantia de ensino,  obrigatór io e 
gratuito,  inclusive para os que a ele não t iverem acesso 
na idade própr ia”.  (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, Art igo 4).  
 
 

 Como apontado pelos professores, não há valorização de uma 

discipl ina que busca a ref lexão social,  polít ica e econômica da 

sociedade. É preciso criar a ref lexão da realidade com os adultos que 

trabalham, que passam por exploração no local de trabalho, que sofrem 

preconceitos, que sofrem com medidas polít ico-econômicas do Estado, 

que educam seus f i lhos, adultos, enfim, que precisam entender o 

funcionamento da sociedade para compreender sua realidade. Mantê-

los analfabetos para as ref lexões sociais é construir e manter 

indivíduos incapazes de mudar sua realidade. 

 

A visão do analfabeto como um indivíduo al ienado, 
incapaz, ignorante,  a margem das decisões da sociedade 
e do poder construída ao longo da nossa história,  
continua inf luenciando a maneira pela qual os poderes 
públicos tratam a questão da educação de jovens e 
adultos,  sua inclusão na sociedade e inserção no mundo 
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do trabalho. São várias investidas em campanhas e 
programas que não t iveram êxito pelo seu caráter  
emergencial,  e na maioria das vezes assistencial ista  
(SANTOS, 2009, p. 1).  

 

 

Essa desvalorização da educação no EJA é vista nos professores que 

lecionam em salas sem um livro didático adequado para a realidade do 

EJA, prejudicando o desenvolvimento das aulas e a evolução 

educacional e social dos alunos. Além da necessidade do livro didático 

em auxiliar como um “guia” aos professores, sua util ização tornaria o 

tempo de ensino mais proveitoso e objetivo.  Os entrevistados relatam 

que muitas vezes perdem muito tempo passando conteúdo no quadro, e 

que há reclamações vindas dos alunos que frequentemente estão 

cansados por trabalharem o dia inteiro e assistirem aula à noite. Com o 

livro didático a aula poderia ser mais bem desenvolvida e dinâmica. 

 Outro ponto pertinente observado foi à dif iculdade de iniciar 

estudos da temática dos Direitos Humanos com indivíduos adultos.  

Educar adolescentes no ensino médio para os Direitos Humanos é mais 

simples uma vez que os alunos aceitam pensamentos e realidades 

diferentes. Não é tão determinante, neste ponto, uma trajetória de vida 

que condiciona crenças, crédulos,  senso comum e pensamentos 

formados. Os adultos carregam consigo toda uma trajetória de vida e 

bases formadas de entendimento social.  Realizar a desconstrução 

disso é um processo muito mais demorado e dif íci l.  Toda essa trajetoria 

de expência de vida deve ser respeitada e aproveitada nas salas de 

aula, o queauxil ía na formação do individuo.  

 

A construção de conhecimento,  na medida em que atrela 
a experiência pessoal com a colet iva,  introduz o indivíduo 
no processo de social ização como cidadão e no de 
humanização,  ao mesmo tempo em que ele se constitui  
em sua singular idade.  (Professor formador,  2014, 
Diversidade Cultural  e ambiente Escolar).  
 

 

 Assim como foram apresentadas sugestões do Curriculo em 

Movimento para os professores do EJA, seria necessario realizar um 
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diagnóstico para entender a realidade dos alunos, e assim construir 

planos de aulas que contemplem o enriquecido universo de cada aluno. 

Considera-se fundamental haver respeito pela forma de pensar de 

todos envolvidos,  principalmente dos alunos. O sucesso da educação 

está no respeito às diferenças e essa é a primeira lição que um 

professor deve ensinar.  
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8. ANEXO 
 
 
Anexo A - Questionário orientador de entrevistas 
 

 

Este questionário orientador de entrevista foi elaborado para 

coleta de dados que serão trabalhados e analisados em meu trabalho 

de conclusão de curso de Pós-Graduação em Educação em e para os 

Direitos Humanos, no contexto da Diversidade Cultural,  pela 

Universidade de Brasíl ia (UNB).  

Esta entrevista tem como propósito entender as dif iculdades 

enfrentadas na Educação de Jovens e Adultos,  assim como na 

educação para os Direitos Humanos. Os nomes dos entrevistados não 

serão divulgados, como consta no termo de autorização de entrevista e 

util ização de dados. 

 
 
 

1) Você leciona em que região administrativa? 
 

2) Voce é efetivo ou contrato temporário? 
 

3) Voce é formado em sociologia? 
 

4) Quais dificuldades você encontra no ensino para a 
Educacao de Jovens e Adultos (EJA)? 
 

5) Quais dificuldades você encontra no ensino dos Direitos 
Humanos para o EJA? 
 

6) Quais métodos você utiliza para superar esses 
problemas? 
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Anexo B - Conteúdo da Sociologia no Currículo em Movimento 
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Fonte: Curr ículo em Movimento SEDF 2014 
http:/ /www.sinprodf.org.br/wp-content/uploads/2014/03/7-educacao-de-
jovens-e-adultos.pdf  


